Previdenciario - Pensao por morte - LC 64/2002 -
Tutela judicial e guarda judicial - Nao equiparacéo -
Rol restritivo - Menor sob guarda - Direito -
Inexisténcia - ECA - Nao prevaléncia - Norma nao
especifica

Ementa: Administrativo. Previdencidrio. Pensdo por morte.
Menores sob guarda da avé, ex-servidora publica esta-
dual. Beneficio previdencidrio. Impossibilidade.

- Néo é cabivel a concessdo de pensGo por morte a
menor colocado sob guarda de falecido servidor publico
estadual, em razéo da limitagéo estabelecida na lei esta-
dual que, no particular, segue as diretrizes da legislagéo
federal, cuja validade é confirmada por sucessivos julga-
mentos do Superior Tribunal de Justiga.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.12.013736-0/001 -
Comarca de Uberléndia - Remetente: Juiz de Direito da
Vara da Fazenda Piblica de Belo Horizonte - Apelante:
Ipsemg - Instituto de Previdéncia dos Servidores do Estado

de Minas Gerais - Apelados: Menor e outro, representa-
dos pela mée - Relator: DES. ALBERTO VILAS BOAS

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em REEXAME NECESSARIO, REFORMAR A SENTENCA,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTARIO.

Belo Horizonte, 5 de novembro de 2013. - Alberto
Vilas Boas - Relator.

Notas taquigréficas
DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheco da remessa

oficial e do recurso voluntdrio.

Cuida-se de acdo ordindria na qual a menor e outro
objetivam compelir o lpsemg - Instituto de Previdéncia dos
Servidores do Estado de Minas Gerais a deferir penséo
por morte de ex-servidora, sua avd, sob a guarda de
quem viviam desde 2004.

Inconformados com a negativa do réu em receber
os documentos relativos & pens@o por morte, invocam o
art. 227, § 3°, da Constituicéo Federal, e o art. 33, § 3°,
do ECA, e afirmam que principios e normas de hierarquia
superior preconizam a protecdo & crianca e ao adoles-
cente, inclusive na forma de beneficio previdencidrio.

Argumentam que a Lei Complementar Estadual
n° 64/2002 ndo pode excluir a pensdo por morte aqueles
que estdo sob a guarda do segurado, quando o ECA
admite o beneficio.

Apbs regular contraditério, o pedido foi julgado
procedente e a sentenca deve ser reformada, data venia.
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Com efeito, se observado o contetdo da lei federal
que dispde sobre o tema, é possivel dizer que o menor
sob guarda ndo tem direito de ser considerado depen-
dente para perceber a pensdo por morte.

Eo que se extraido art. 16, §2°,da Lein®8.213/91,
com alteracdes introduzidas pela MP 1.523/96, poste-
riormente convertida na Lei n® 9.528/97:

Art. 16. Séo beneficidrios do Regime Geral de Previdéncia
Social, na condicdo de dependentes do segurado:

| - o cénjuge, a companheira, o companheiro e o filho ndo
emancipado, de qualquer condicéo, menor de 21 (vinte e um)
anos ou invdlido;

Il - os pais;

Il - o irm&o ndo emancipado, de qualquer condigdo, menor
de 21 (vinte e um) anos ou invdlido;

[-]

§ 2° O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho
mediante declaracdo do segurado e desde que compro-
vada a dependéncia econémica na forma estabelecida
no Regulamento.

Nesse particular, o Estado-membro é auténomo
para disciplinar seu regime de previdéncia social, e,
dentro desse contexto, a Lei Complementar Estadual
n° 64/2002 néo equipara, como dependente, o menor
sob guarda judicial, mas somente aquele que se encontra
sob tutela judicial.

Néo é cabivel que se flexibilize o rol restritivo esta-
belecido pela lei local quanto ao conceito de dependente,
especialmente quando se considera que as leis previden-
cidrias constituem os atos normativos que mais rapida-
mente aderem d&s exigéncias sociais.

E, no particular, a lei estadual enfatiza, na linha da
legislacao federal, que:

Art. 4° Sdo dependentes do segurado, para os fins desta lei:

| - o cénjuge ou companheiro e o filho ndo emancipado,
menor de vinte e um anos ou invélido;

Il - os pais;

Il - o irmdo ndo emancipado, menor de vinte e um anos
ou invdlido.

[]

§ 3° Equiparam-se aos filhos, nas condigées do inciso |
deste artigo, desde que comprovada a dependéncia econé-
mica e a auséncia de bens suficientes para o préprio sustento
e educacéo:

| - 0 enteado, mediante declaracéo escrita do segurado;

Il - o menor que esteja sob tutela judicial, mediante a apre-
sentacdo do respectivo termo.

Sendo assim, ndo é licito extrair do Estatuto da
Crianca e do Adolescente, que néo é especifica e indivi-
dualizada para tratar de regime previdencidrio, interpre-
tacdo onde o legislador ndo o admitiu, nem sobrepor-se
as regras do regime geral de previdéncia social e regime
préprio de previdéncia estadual.

Desse modo, admitindo-se o beneficio de pensao
por morte apenas para o menor sob tutela de segurado
falecido, néo é possivel estendé-lo a menor sob guarda,
como na hipétese (f. 26), quer pela interpretacdo da
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norma constitucional, quer pela aplicacdo da lei federal
invocada na inicial.

Ao examinar o tema, o Superior Tribunal de Justica
definiu a interpretacéo a ser dada, nos seguintes termos:

Embargos de divergéncia em recurso especial. Previdencidrio.
Pensdo por morte. Menor sob guarda. Medida Proviséria
n°® 1.523/96 (Lei n°® 9.528/97). ExclusGo do menor sob
guarda do rol dos dependentes da previdéncia social. Estatuto
da Crianca e do Adolescente. Prevaléncia da norma previ-
denciéria. - 1. Com a edicdo da Lei n° 9.528/97, o menor
sob guarda deixou de ter direito ao beneficio de pensdo por
morte do segurado, ndo lhe socorrendo, tampouco, a inci-
déncia do disposto no art. 33, § 3°, do Estatuto da Crianca e
do Adolescente - ECA, ante a natureza especifica da norma
previdencidria. Precedentes da egr. Terceira Secdo. - 2. In
casu, tendo ocorrido o ébito da segurada/guardia em 8 de
marco de 2001, j& na vigéncia, portanto, da Lei n® 9.528/97,
a embargada ndo tem direito & penséo por morte de sua avé.
- 3. Embargos de divergéncia providos (EREsp 859.277/PE -
Rel.® Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora
convocada do TJ/PE) - Terceira Secdo - DJe de 27.02.2013).

Embargos de declaracdo no recurso especial. Previdencidrio
e processual civil. Pensdo por morte. Medida Proviséria
n°® 1.523/96, reeditada até sua converséo na Lei n® 9.528/97.
Menor sob guarda excluido do rol de dependentes para fins
previdencidrios. Beneficio indevido. Insurgéncia quanto a
requisito de admissibilidade do recurso especial. Inovagdo em
sede de embargos. Auséncia dos alegados vicios de omisséo
e contradicéo. Pleito de prequestionamento. Impossibilidade.
Embargos rejeitados. - O aresto impugnado, de modo claro,
coerente e fundamentado, expds o motivo pelo qual consi-
derou prejudicado o incidente de inconstitucionalidade
formulado nestes autos, a partir da andlise do julgamento do
EREsp 727.716/CE (Rel. p/ o acérddo: Ministro Teori Albino
Zavascki - DJe de 23.05.2011), bem como adotou o paci-
fico entendimento desta Corte no sentido de que, se o ébito
do instituidor da pensdo por morte ocorreu apés a alteragéo
legislativa promovida no art. 16, § 2°, da Lei n® 8.213/1991,
o beneficio ndo é devido ao menor sob guarda, sendo certo
que o art. 33, § 3°, do ECA nédo prevalece sobre a norma
previdencidria, de natureza especifica. - Assim, o acérdéo
embargado ndo padece dos alegados vicios de omissdo e
contradicdo, apenas decidiu a controvérsia de modo desfavo-
ravel & pretens@o do embargante (EDcl no REsp 720.706/SE -
Rel.® Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada
do TJ/SE) - Quinta Turma - DJe de 14.12.2012).

Agravo regimental em recurso especial. Previdencidrio e
processual civil. Lei n® 8.213/91 e Estatuto da Crianga
e do Adolescente. Direito & pensdo por morte. Menor sob
guarda judicial. Obito do segurado instituidor ocorrido
apés a vigéncia da Lei n°® 9.528/97. Impossibilidade. Lei
n° 8.213/91. Regra especial aplicavel aos planos de bene-
ficios da previdéncia social. DecisGo agravada em sintonia
com a iterativa jurisprudéncia deste tribunal. - A decisdo agra-
vada, expressamente, registrou que, apés a alteracéo promo-
vida pela Lei n® 9.528/97 no § 2°, art. 16 da Lein® 8.213/91,
o menor sob guarda judicial deixou de figurar na condigéo
de dependente do Regime Geral de Previdéncia Social, néo
possuindo, em consequéncia, direito & pensdo resultante da
morte do segurado guardido, néo se aplicando & hipétese a
regra protetiva do art. 33, § 3°, da Lei n°® 8.069/90 (Estatuto
da Crianga e do Adolescente), em razdo da prevaléncia do
critério normativo da especialidade, em razéo do qual o
direito em discuss@o deve ser regulado pela Lei n® 8.213/91
(AgRg no REsp 1004357/RJ - Rel. Ministro Marco Aurélio
Bellizze - Quinta Turma - DJe de 05.12.2012).



Agravo regimental no recurso especial. Pensdo por morte.
Menor sob guarda. Excluséo do rol de dependentes para
fins previdencidrios. - Apds as alteragées promovidas no
art. 16, § 2°, da Lei n°® 8.213/91 pela Medida Proviséria
n® 1.523/96, reeditada até sua conversdo na Lei n® 9.528,
em 10 de dezembro de 1997, néo é mais possivel a concessdo
da pens@o por morte ao menor sob guarda, sendo também
invidvel a sua equiparagéo ao filho de segurado, para fins de
dependéncia. Sendo que, no presente caso, o ébito da segu-
rada ocorreu em 25 de fevereiro de 2005 (AgRg no REsp
1335369/MS - Rel. Ministro Mauro Campbell Marques -
Segunda Turma - DJe de 26.11.2012).

Nesse contexto, ausente fundamento legal que
obrigue o Instituto previdencidrio estadual a deferir
pens@o por morte aos demandantes, a sentenca deve
ser reformada.

Fundado nessas razées, em reexame necessdrio,
reformo a sentenca e julgo improcedente o pedido inicial,
prejudicado o recurso voluntdrio.

Inverto os &nus sucumbenciais, observada a gratui-
dade da justica.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO
AUGUSTO.

Sumula - EM REEXAME NECESSARIO, REFORMARAM
A SENTENCA, PREJUDICADO O  RECURSO
VOLUNTARIO.
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